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Apresentação 
 

O presente Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo 

constitui instrumento gerencial que reúne dados históricos das atividades-meio 

e das atividades-fim da Instituição. Demonstra, de maneira transparente, a 

atuação administrativa e funcional de seus Membros, colaboradores e 

estagiários e proporciona uma ampla visão para a assertiva gestão institucional. 

 

A área de Difusos e Coletivos contemplada no corpo deste relatório refere-se 

aos dados existentes no banco de dados da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público até a data de implantação do SIS-MP Integrado – Módulo – Difusos em 

dezembro de 2009. A partir desta data todas as unidades passaram a preencher 

os dados no novo sistema, sendo que para fins deste relatório foram separadas 

em um adendo, SIS-MP Integrado – Módulo Difusos. 
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I – Introdução

Inicialmente é apresentada a evolução anual do orçamento do Ministério 

Público em relação ao orçamento do Estado. Em seguida, é demonstrada a evolução 

orçamentária, precipuamente no que tange a gastos com pessoal, tecnologia e 

infra-estrutura (construção, desapropriação e locação de imóveis) ano a ano.

Na segunda parte, é informada a posição anual do Quadro Geral de Pessoal 

da Instituição - Membros, colaboradores e estagiários. Demonstram-se assim, as 

alterações anuais da força de trabalho do Ministério Público paulista.

Na terceira parte, é abordada a movimentação da carreira, considerando 

nomenclaturações, desnomenclaturações e extinções de cargos.

Na quarta parte do Relatório Diagnóstico, voltada precipuamente à atividade-

fim, foram obtidas informações de alguns indicadores estaduais e regionais, a fim de 

identificar disparidades nas locações de recursos por comarca, população, índice 

de desenvolvimento humano e outros.

Por fim, em quinze anexos, são informados dados da atividade-fim por ramo 

de atuação e área regional, sendo possível a identificação de dados pormenorizados, 

a fim de priorizar a gestão de recursos humanos, estruturais e de tecnologia nas 

áreas regionais e nos ramos de atuação funcional.

Os Grupos de Atuação Especial, tais como, GEDEC, GECEP, GAEMA e  

GAECO e outros, não foram inseridos nos dados do relatório, devido à especificidade 

de suas atribuições.
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II – Contexto Externo

II.1. – Distribuição geográfica da população do Estado de São Paulo

São Paulo é o Estado do Brasil com a maior população, cerca de 40 milhões de 
habitantes (Censo 2010), sendo que apenas o número de habitantes das Áreas Regionais 
da Capital e Grande São Paulo II representam 41% da população estadual. Outra Área 
Regional que merece destaque, em termos de população é a de Campinas com 10% da 
população estadual. Veja tabela 1 e gráfico 1:
Tabela 1: População do Estado de São Paulo por Área Regional – Censo 2000 e Censo 2010.

Área Regional 2000 2010 Variação
Var. Hor.
2000-2010

Araçatuba 794.234 864.462 70.228 8,8%

Bauru 1.893.183 2.057.153 163.970 8,7%

Campinas 3.459.973 3.962.364 502.391 14,5%

Capital 10.434.252 10.659.386 225.134 2,2%

Franca 661.728 726.444 64.716 9,8%

Grande São Paulo I 2.354.722 2.456.515 101.793 4,3%

Grande São Paulo II 5.161.745 5.696.726 534.981 10,4%

Piracicaba 1.612.092 1.804.763 192.671 12,0%

Presidente Prudente 1.114.064 1.167.077 53.013 4,8%

Ribeirão Preto 2.226.541 2.485.083 258.542 11,6%

Santos 1.747.135 1.860.776 113.641 6,5%

São José do Rio Preto 1.602.365 1.754.963 152.598 9,5%

Sorocaba 1.986.551 2.224.730 238.179 12,0%

Taubaté 1.983.818 2.203.649 219.831 11,1%

Total Estado de São Paulo 37.032.403 39.924.091 2.891.688 7,8

 Fonte: IBGE

Denota-se, ainda, o crescimento expressivo em algumas áreas regionais, tais 
como, Campinas e Grande São Paulo II, com incremento populacional superior a meio 
milhão de habitantes. Em contrapartida, denota-se que a área regional da Capital foi a que 
apresentou o menor crescimento populacional do Estado (2,2%).

Gráfico 1: Distribuição da População do Estado de São Paulo por Área Regional – 2010.
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II.2. – Crescimento Populacional

A população do Estado de São Paulo entre 2000 e 2010 cresceu aproximadamente 

7,8%, cerca de três milhões de habitantes, crescimento populacional pouco inferior ao 

crescimento populacional do país, na ordem de 12% no mesmo período (Fonte: Seade e 

IBGE – censos).  Dividindo-se a população por área regional administrativa, denota-se que 

as áreas regionais da Grande São Paulo II e Campinas apresentaram o maior crescimento 

em valores absolutos, mais de meio milhão de habitantes. Em contrapartida, denota-se que 

a população da área regional da Capital, a mais populosa, foi a que menos cresceu, cerca 

de 200.000 habitantes (2,2%) no mesmo período.

Gráfico 2: Crescimento Populacional por Área Regional (2000-2010).

II.3. – Participação Orçamentária do MP-SP na Arrecadação do Estado

O orçamento do Ministério Público do Estado de São Paulo, conquanto tenha 

tido significativo incremento em valores absolutos (242%) desde 2002, acompanha o 

incremento total da arrecadação estadual, porém com ligeira tendência de redução. 

Veja a tabela 2:
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Tabela 2: Orçamento do MP-SP versus arrecadação do Estado.

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Dotação Inicial 

MP
533.837 734.232 756.204 798.506 882.169 962.335 1.191.485 1.215.492 1.290.098

Arrecadação do 

Estado
53.038.998 57.966.317 65.772.915 76.110.011 84.434.257 96.236.546 109.637.555 131.428.390 138.778.209

Partic. do MP 

na Arrecadação 

do Estadual

1,01% 1,27% 1,15% 1,05% 1,04% 1,00% 1,09% 0,92% 0,93%

Fonte: Secretaria da Fazenda - SIAFEM. Dados em milhares de Reais.

Gráfico 3: Participação do orçamento do Ministério Público paulista na arrecadação estadual (2002-2010)

II.4. – Índice de Desenvolvimento Humano – IDH

Além de computar o PIB per capita, o IDH também leva em conta dois outros 

componentes: a longevidade e a educação. Para aferir a longevidade, o indicador utiliza 

números de expectativa de vida ao nascer. O item educação é avaliado pelo índice de 

analfabetismo e pela taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é mensurada 

pelo PIB per capita. Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, que varia de 

zero a um.

O IDH está dividido em três grupos distintos: 1) Baixo: de 0 a 0,499; 2) Médio: de 

0,500 a 0,799; e 3) Alto: acima de 0,800. De acordo com os dados colhidos pela ONU 

em 2000, o Estado de São Paulo apresentou índice de 0,820, superior ao índice médio 

brasileiro (0,766). Foi considerado, naquele ano, o segundo índice mais elevado do país.
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Utilizando-se o IDH-M (Municípios) foi possível identificar o IDH do Estado de São 

Paulo por Área Regional do Ministério Público paulista. Veja a classificação de cada área 

regional na tabela 3:

Tabela 3: IDH por Área Regional.

Área Regional IDH Grupo
Sorocaba 0,794

Médio
Grande São Paulo II 0,798

Presidente Prudente 0,803

Alto

Santos 0,806

Bauru 0,806

Franca 0,813

São José do Rio Preto 0,816

Araçatuba 0,819

Ribeirão Preto 0,822

Taubaté 0,822

Grande São Paulo I 0,823

Campinas 0,828

Capital 0,841

Total Estado de São Paulo 0,820

Fonte: Seade - IDH-M - 2000. Valores aproximados.

Gráfico 4: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) por Área Regional do MP-SP.

Nota: Até a data de conclusão desse relatório, não foi publicado o IDH-M atualizado 

em concordância com o Censo 2010.
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II.5. –  Promotores de Justiça por 100.000 habitantes –     

São Paulo e Brasil.

Percebe-se, no gráfico 5, o crescimento (15%) do número de Promotores de 

Justiça por 100.000 habitantes (Brasil) no período de 2003 a 2005. Em contrapartida, 

o número de Promotores de Justiça do Estado de São Paulo diminuiu 7% no mesmo 

período.

Gráfico 5 – Comparativo Promotores de Justiça do Estado de São Paulo com o número de Promotores de Justiça do 

Brasil (por 100.000 habitantes).

II.6. –  Promotores de Justiça por 100.000 habitantes     

por Área Regional.

Analisando-se o número de Promotores de Justiça em relação à população 

(Censo 2010) de cada área regional do Ministério Público paulista, percebe-se que as 

áreas regionais de Bauru e Presidente Prudente se destacam, apresentando mais de 5 

Promotores de Justiça por 100.000 habitantes.

Por outro lado, denota-se que a área regional da Grande São Paulo II apresenta, em 

média, apenas 2 Promotores de Justiça por 100.000 habitantes, sendo que seu contingente 

permanece estável desde 2002.
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Tabela 4: Promotores de Justiça por 100.000 habitantes por Área Regional do MP-SP.

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Var. Hor.

2002 a 2010(*)

Araçatuba 3,0 2,9 2,9 2,9 3,0 3,2 3,4 3,4 3,4 13,2%

Bauru 4,9 4,8 4,8 4,7 4,8 4,9 5,2 5,2 5,9 19,9%

Campinas 2,6 2,5 2,5 2,5 2,6 2,6 2,8 2,7 4,2 61,1%

Capital 5,6 5,5 5,3 5,1 5,1 5,0 4,9 4,7 4,4 -21,4%

Franca 4,4 4,4 4,3 4,2 4,2 4,1 4,3 4,3 4,5 2,3%

Grande São Paulo I 2,8 2,8 2,8 2,7 2,7 2,8 2,8 2,8 3,0 5,5%

Grande São Paulo II 2,3 2,3 2,3 2,3 2,2 2,3 2,4 2,3 2,5 5,5%

Piracicaba 2,9 100%

Presidente Prudente 5,9 5,8 5,9 5,8 5,9 6,4 6,5 6,5 5,5 -7,8%

Ribeirão Preto 3,7 3,7 3,7 3,7 3,6 3,7 3,9 3,8 4,1 8,8%

Santos 4,2 4,2 4,2 4,1 4,1 4,2 4,2 4,1 4,4 4,2%

São José do Rio Preto 4,4 4,3 4,3 4,2 4,3 4,5 4,6 4,6 4,6 5,0%

Sorocaba 3,3 3,3 3,2 3,2 3,2 3,3 3,5 3,5 3,6 10,1%

Taubaté 3,6 3,6 3,6 3,5 3,5 3,6 3,7 3,6 3,7 2,9%

Média do Estado 4,0 3,9 3,8 3,7 3,8 3,8 3,8 3,8 3,9 -1,0%

(*) Valores calculados sem considerar o arredondamento dos valores bases.

Ainda, na tabela acima, percebe-se que o número de promotores de justiça por 

100.000 habitantes, desde 2002, aumentou em todas as áreas regionais, com exceção das 

áreas regionais da Capital e de Presidente Prudente que apresentaram declínio de 21,4% 

e 7,8%, respectivamente.

Vale ressaltar que o acréscimo expressivo de promotores de justiça por 100.000 

habitantes nas áreas regionais de Bauru e Campinas se deve principalmente a instalação 

da área regional de Piracicaba.

II.7. –  Relação de Promotores de Justiça (Ativos) por 100.000 habitantes e 

IDH por Área Regional.

Correlacionou-se o número de Promotores de Justiça por 100.000 habitantes por 

área regional com o IDH aproximado de cada área regional do Ministério Público paulista, 

obtendo-se os seguintes dados:
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Tabela 6: Variação do número de Promotores de Justiça por 100.000 habitantes (ano de 2002 e 2010), correlacionado 

com IDH aproximado de cada Área Regional.

Índice de Desenvolvimento Humano Promotores de Jus�ça por 100.000 habitantes

Área Regional IDH-2000 2002 2010 Var. Horiz.

Sorocaba 0,794 3,3 3,6 10,1%

Grande São Paulo II 0,798 2,3 2,5 5,5%

Presidente Prudente 0,803 5,9 5,5 -7,8%

Santos 0,806 4,2 4,4 4,2%

Bauru 0,806 4,9 5,9 19,9%

Franca 0,813 4,4 4,5 2,3%

São José do Rio Preto 0,816 4,4 4,6 5,0%

Araçatuba 0,819 3,0 3,4 13,2%

Ribeirão Preto 0,822 3,7 4,1 8,8%

Taubaté 0,822 3,6 3,7 2,9%

Grande São Paulo I 0,823 2,8 3,0 5,5%

Campinas 0,828 2,6 4,2 61,1%

Capital 0,841 5,6 4,4 -21,4%

Total Estado de São Paulo 0,820 4,0 3,9 -1,0%
Fonte: Seade – IDH-M-2000. Valores Aproximados. Valores calculados sem arredondamentos.

Na tabela acima, percebe-se que a área regional da Grande São Paulo II apresentou 
o Índice de Desenvolvimento Humano inferior às demais áreas regionais (exceto Sorocaba) 
e, mesmo assim, praticamente não apresentou incremento significativo de Promotores de 

Justiça por habitante.

Gráfico 6: Comparativo entre IDH-2000 e Promotores de Justiça por 100.000 habitantes por Área Regional-2002.

Nota-se, no gráfico, que quanto maior o IDH da área regional menor é o número de 
promotores de justiça por 100.000 habitantes. Partindo-se dessa premissa, denota-se que 

as áreas regionais de Sorocaba e Grande São Paulo II, além de apresentarem IDH inferior 
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às demais áreas regionais, também apresentavam índice menor de promotores de justiça 
por 100.000 habitantes.

Ressalta-se que em 2010 foi realizado o Censo populacional (IBGE), porém até a 
conclusão desse relatório não foram divulgados os índices de desenvolvimento humano 

por município. Com isso, impossibilitou-se a atualização do IDH para áreas regionais. 

II.8. –  Relação de Promotorias de Justiça e quantidade de municípios 

abrangidos por Área Regional.

AR - Bauru 86 AR - Ribeirão Preto 63 AR - Campinas 51 AR - São José do Rio Preto 113
AGUDOS 2 AMÉRICO BRASILIENSE 4 AGUAÍ 1 AURIFLAMA 2

AVARÉ 2 ARARAQUARA 3 ÁGUAS DE LINDÓIA 2 BARRETOS 2

BARIRI 2 BEBEDOURO 1 AMPARO 2 CARDOSO 3

BARRA BONITA 2 BRODOWSKI 1 ARTUR NOGUEIRA 1 CATANDUVA 4

BAURU 3 CACONDE 2 ATIBAIA 2 COLINA 2

BORBOREMA 1 CAJURU 3 BRAGANÇA PAULISTA 4 ESTRELA D’OESTE 5

BOTUCATU 2 CASA BRANCA 2 CAMPINAS 1 FERNANDÓPOLIS 6

CERQUEIRA CÉSAR 3 CRAVINHOS 2 CONCHAL 1 GENERAL SALGADO 3

CHAVANTES 2 DESCALVADO 1 COSMÓPOLIS 1 GUAÍRA 1

DOIS CÓRREGOS 1 GUARIBA 2 ESPÍRITO SANTO DO PINHAL 2 ITAJOBI 2

DUARTINA 4 IBATÉ 1 HORTOLÂNDIA 1 JALES 7

FARTURA 2 JABOTICABAL 3 INDAIATUBA 1 JOSÉ BONIFÁCIO 4

GÁLIA 2 JARDINÓPOLIS 1 ITAPIRA 1 MACAUBAL 3

GARÇA 4 MATÃO 2 ITATIBA 2 MIRASSOL 4

IBITINGA 3 MOCOCA 1 JAGUARIÚNA 2 MONTE APRAZÍVEL 3

IPAUSSU 1 MONTE ALTO 2 JARINU 1 MONTE AZUL PAULISTA 2

ITAÍ 1 PIRANGI 1 JUNDIAÍ 2 NEVES PAULISTA 1

ITÁPOLIS 1 PIRASSUNUNGA 1 MOGI GUAÇU 2 NHANDEARA 6

ITATINGA 1 PITANGUEIRAS 2 MOGI MIRIM 3 NOVA GRANADA 3

JAÚ 4 PONTAL 1 MONTE MOR 2 NOVO HORIZONTE 1

LENÇÓIS PAULISTA 2 PORTO FERREIRA 1 NAZARÉ PAULISTA 1 OLÍMPIA 6

MACATUBA 1 RIBEIRÃO BONITO 4 NOVA ODESSA 1 OUROESTE 1

MARÍLIA 3 RIBEIRÃO PRETO 2 PAULÍNIA 1 PALESTINA 1

OURINHOS 3 SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS 1 PEDREIRA 1 PALMEIRA D’OESTE 4

PALMITAL 4 SANTA RITA DO PASSA QUATRO 1 PINHALZINHO 1 PAULO DE FARIA 3

PARANAPANEMA 1 SANTA ROSA DO VITERBO 1 PIRACAIA 2 POTIRENDABA 1

PEDERNEIRAS 2 SÃO CARLOS 1 SÃO JOÃO DA BOA VISTA 2 SANTA ADÉLIA 3
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QUATÁ 2 SERTÃOZINHO 3 VARGEM GRANDE DO SUL 1 URÂNIA 3

SANTA CRUZ DO RIO PARDO 4 TAMBAÚ 1 VÁRZEA PAULISTA 1 URUPÊS 3
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AR - Presidente 

Prudente
73 AR - Taubaté 38

AR - Grande São 

Paulo II
33 AR - Sorocaba 51

ADAMANTINA 2 APARECIDA 2 ARUJÁ 1 ANGATUBA 2

ASSIS 4 BANANAL 3 BARUERI 3 APIAÍ 5

BASTOS 2 CAÇAPAVA 2 CAIEIRAS 1 BOITUVA 2

CÂNDIDO MOTA 1 CACHOEIRA PAULISTA 2 CAJAMAR 1 BURI 1

DRACENA 2 CAMPOS DO JORDÃO 1 CAMPO LIMPO PAULISTA 1 CABREÚVA 1

FLÓRIDA PAULISTA 1 CARAGUATATUBA 1 CARAPICUÍBA 1 CAPÃO BONITO 3

IEPÊ 2 CRUZEIRO 2 COTIA 1 IBIÚNA 1

JUNQUEIRÓPOLIS 1 CUNHA 1 EMBU 1 ITABERÁ 1

LUCÉLIA 3 GUARATINGUETÁ 1 EMBU GUAÇU 1 ITAPETININGA 3

MARACAÍ 3 ILHABELA 1 FERRAZ DE VASCONCELOS 1 ITAPEVA 4

MARTINÓPOLIS 2 JACAREÍ 1 FRANCISCO MORATO 1 ITAPORANGA 3
MIRANTE DO 
PARANAPANEMA

1 LORENA 2 FRANCO DA ROCHA 1 ITARARÉ 2

OSVALDO CRUZ 4 PARAIBUNA 2 GUARAREMA 1 ITU 1

PACAEMBU 3 PINDAMONHANGABA 1 GUARULHOS 1 MAIRINQUE 2

PANORAMA 3 PIQUETE 1 ITAPECERICA DA SERRA 3 PIEDADE 2

PARAGUAÇU PAULISTA 4 QUELUZ 2 ITAPEVI 1 PILAR DO SUL 1

PIRAPOZINHO 5 ROSEIRA 1 ITAQUAQUECETUBA 1 PORTO FELIZ 1

PRESIDENTE BERNARDES 2 SANTA BRANCA 1 JANDIRA 1 SALTO 1

PRESIDENTE EPITÁCIO 2 SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 2 MAIRIPORÃ 1 SALTO DE PIRAPORA 1

PRESIDENTE PRUDENTE 5 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 2 MOGI DAS CRUZES 2 SÃO MIGUEL ARCANJO 1

PRESIDENTE VENCESLAU 2 SÃO LUÍS DO PARAITINGA 2 OSASCO 1 SÃO ROQUE 2

RANCHARIA 1 SÃO SEBASTIÃO 1 POÁ 1 SOROCABA 2

REGENTE FEIJÓ 3 TAUBATÉ 2 SALESÓPOLIS 1 TATUÍ 5

ROSANA 1 TREMEMBÉ 1 SANTA ISABEL 2 TIETÊ 2

SANTO ANASTÁCIO 3 UBATUBA 1 SUZANO 1 VOTORANTIM 1

TEODORO SAMPAIO 2 TABOÃO DA SERRA 1

TUPÃ 5 VARGEM GRANDE PAULISTA 1

TUPI PAULISTA 4

AR - Santos 24 AR - Araçatuba 46 AR - Piracicaba 34 AR - Franca 25

BERTIOGA 1 ANDRADINA 3 AMERICANA 1 ALTINÓPOLIS 2

CANANÉIA 1 ARAÇATUBA 2 ARARAS 1 BATATAIS 1

CUBATÃO 1 BILAC 3 BROTAS 2 FRANCA 5

ELDORADO 2 BIRIGUI 5 CAPIVARI 3 GUARÁ 1

GUARUJÁ 1 BURITAMA 5 CERQUILHO 1 IGARAPAVA 3

IGUAPE 2 CAFELÂNDIA 3 CONCHAS 3 IPUÃ 1

ITANHAÉM 1 GETULINA 2 CORDEIRÓPOLIS 1 ITUVERAVA 1

ITARIRI 2 GUARARAPES 2 ITIRAPINA 2 MIGUELÓPOLIS 1

JACUPIRANGA 3 ILHA SOLTEIRA 2 LARANJAL PAULISTA 1 MORRO AGUDO 1

JUQUIÁ 1 LINS 3 LEME 2 NUPORANGA 2

MIRACATU 1 MIRANDÓPOLIS 3 LIMEIRA 2 ORLÂNDIA 1

MONGAGUÁ 1 PENÁPOLIS 7 PIRACICABA 3 PATROCÍNIO PAULISTA 2

PARIQUERA-AÇU 1 PEREIRA BARRETO 3 PORANGABA 3 PEDREGULHO 3

PERUÍBE 1 PROMISSÃO 1 RIO CLARO 4 SÃO JOAQUIM DA BARRA 1

PRAIA GRANDE 1 VALPARAÍSO 2 RIO DAS PEDRAS 1

REGISTRO 2 SANTA BÁRBARA D´OESTE 1

AR - Grande São 

Paulo I 7

SANTOS 1 SÃO PEDRO 3 DIADEMA 1

SÃO VICENTE 1 MAUÁ 1

RIBEIRÃO PIRES 1

RIO GRANDE DA SERRA 1

SANTO ANDRÉ 1

SÃO BERNARDO DO CAMPO 1
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III - Contexto Interno

III.1. – Plano Geral Orçamentário

O orçamento do Ministério Público do Estado de São Paulo foi elevado em 

aproximadamente 130% desde 2002, sendo que nestes nove anos foram executados, 

praticamente, 100% do valor total orçado em cada ano.

III.1.1. – Despesas de Capital versus Despesas Correntes

Insere-se nas despesas de Capital, de forma geral, as contas de aquisições de bens 

patrimoniais (desapropriações, veículos, equipamentos de informática e outros) e nas despesas 

correntes inserem-se, de forma geral, as despesas de custeio e as despesas com pessoal.

Na tabela 7, nota-se que o total executado em despesas de capital, desde 2004 

vem sendo incrementado ano a ano, culminando no ano de 2008 com aproximadamente 35 

milhões de reais neste item de despesa. Denota-se também a concentração dos maiores 

valores de despesas de Capital entre os anos de 2008 e 2010, acumulando o montante de  

aproximadamente R$ 80 milhões.

Tabela 7: Despesas de Capital versus Despesas de Correntes

 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

DESPESAS CORRENTES 551.863 738.006 756.728 852.948 1.006.306 1.066.704 1.173.935 1.240.151 1.310.371

DESPESAS DE CAPITAL 2.965 7.913 1.612 5.972 9.318 10.970 34.346 31.984 13.333

Relação entre Despesas 

de Capital e Despesas 

Correntes

0,54% 1,07% 0,21% 0,70% 0,93% 1,03% 2,93% 2,58% 1,02%

(*) Valores em milhares de reais Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

No gráfico a seguir, calculou-se o percentual entre as despesas de capital e as despesas 

correntes e pode-se notar o gradativo aumento dos valores empenhados em despesas de 

capital – de 0,54% em 2002 para 2,93% em 2008, 2,58% em 2009 e 1,02% em 2010.

Gráfico 7: Participação das Despesas de Capital na Despesas Correntes – 2002 a 2010.
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Nota-se no gráfico acima, que nos anos de 2008 e 2009 houve o aumento 

significativo dos valores empenhados em despesas de capital, cerca de R$ 65 milhões. Tal 

incremento diz respeito às desapropriações de bens imóveis, aquisições de equipamentos 

de informática e outros, todos pertencentes à política de melhorias das condições físicas 

da Instituição, para melhor atender as demandas da população paulista.

III.1.2. – Despesa de pessoal versus total executado pelo MP-SP

Entre 2002 e 2010, nota-se a redução das despesas de pessoal em relação aos valores 

totais executados pela Instituição, cerca de 2,7% no período, conforme é demonstrado:

Tabela 8: Despesa de Pessoal sobre total executado pelo MP-SP.

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Pessoal e Encargos 

Sociais (*)
523.412 695.891 710.932 800.081 941.603 995.570 1.098.432 1.158.175 1.214.710

Total Executado 

MP-SP (*)
554.828 745.919 758.340 858.920 1.015.624 1.077.674 1.208.281 1.272.135 1.377.085

Relação entre Despesas 

de Pessoal com o total 

executado pelo MP-SP

94,34% 93,29% 93,75% 93,15% 92,71% 92,38% 90,91% 91,04% 91,77%

(*) Valores em milhares de reais. 

Fonte: Siafem - Secretaria da Fazenda, fevereiro de 2011.

Gráfico 8: Relação entre despesas de pessoal e valores totais executados pelo MP-SP.
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Gráfico 8: Relação entre despesas de pessoal e valores totais executados pelo MP-SP.
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III.1.3. – Despesa com Diárias

De forma geral, os Promotores de Justiça fazem jus aos valores de diárias, quando 

se deslocam fisicamente para órgão de execução diverso daquele em que atua ou de 

localização distinta do local em que mantém sua residência. A seguir, é demonstrada a 

evolução anual dos gastos com diárias:

Tabela 9: Despesas com Diárias.

Ano
Subs�tutos e 

Titulares
Remoção Correição Total Var. % Var. R$

2002 10.312.798 1.600.844 124.131 12.037.773

2003 8.568.268 978.012 191.154 9.737.434 -19% (2.300.340)

2004 7.620.157 775.148 186.260 8.581.565 -12% (1.155.868)

2005 9.727.650 625.756 170.266 10.523.673 23% 1.942.107

2006 13.217.632 359.410 192.727 13.769.769 31% 3.246.096

2007 14.424.280 1.238.101 238.405 15.900.785 15% 2.131.017

2008 7.616.418 180.306 238.194 8.763.204 -45% (7.137.581)

2009 5.740.649 84.143 251.226 7.708.217 -12% (1.054.987)

2010 6.166.167 1.100.053 411.536 7.677.756 0% (30.461)

Fonte: CRH/DG - Ano de 2009 - Posição de 19/01/2010 e Ano de 2010 - Posição de 24/03/2011.

No gráfico abaixo, percebe-se que nos anos de 2008, 2009 e 2010 houve a redução 

significativa dos valores pagos em diárias (cerca de R$ 8 milhões ao ano). Isto se deve 

à publicação de Ato Normativo Nº 535/2008 - PGJ, fixando parâmetros objetivos para a 

concessão de diárias.
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III.1.4. – Despesas com Tecnologia versus o total executado pelo MP-SP

A Instituição adquiriu, desde 2002, cerca de trinta milhões de reais em equipamentos 

para informática. Em relação aos valores totais executados pela Instituição, percebe-se que 

em 2003, 2008 e 2009, houve significativo incremento dos valores investidos no parque 

tecnológico. Denota-se, ainda, que desde 2005 a Instituição investe no mínimo dois milhões 

de reais anuais na renovação de seu parque tecnológico.

Tabela 10: Aquisições de Equipamentos e Valores totais executados pelo MP-SP.

Investimentos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

EQUIPAMENTOS 
PARA 

INFORMÁTICA
1.897 6.488 759 2.410 2.463 2.433 5.640 3.669 2.166

VALOR TOTAL 
EXECUTADO PELO 

MP-SP
554.828 745.919 758.340 858.920 1.015.624 1.077.674 1.208.281 1.272.135 1.337.085

Relação entre 
Aquisições de 
Equipamentos 
de Informá�ca 

e valor total
executado pelo MP-SP

0,34% 0,87% 0,10% 0,28% 0,24% 0,23% 0,47% 0,29% 0,16%

(*) Valores em milhares de reais

Fonte: Siafem -Secretaria da Fazenda.

Gráfico 9: Relação entre valores investidos em tecnologia e valores totais executados pelo MP-SP
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III.1.5. - Despesa com infraestrutura versus total executado pelo MP-SP

A crescente demanda de atribuições da Instituição ao longo dos anos e a diminuição 

dos espaços disponíveis nos fóruns para utilização do Ministério Público é acompanhada 

pelo constante incremento nos valores investidos para ampliação física Institucional. 

Abaixo, denota-se que nos últimos três anos a Instituição investiu cerca de R$ 60 milhões 

na sua ampliação estrutural. 

Tabela 11: Aquisições e Obras e Instalações sobre total Executado pelo MP-SP

Investimentos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

AQUISICAO 
DE IMOVEIS+OBRAS 
E INSTALAÇÕES

190 1.633 2.988 5.027 26.863 25.349 8.064

VALOR TOTAL 
EXECUTADO PELO 

MP-SP
554.828 745.919 758.340 858.920 1.015.624 1.077.674 1.208.281 1.272.135 1.337.085

Relação entre 

Aquisições de Aquisições 

de Imóveis e Obras e 

Instalações e valor total 

executado pelo MP-SP

- - 0,03% 0,19% 0,29% 0,47% 2,22% 1,99% 0,60%

(*) Valores em milhares de  reais.

Fonte: Siafem - Secretaria da Fazenda.

Gráfico 10: Aquisições e Obras e Instalações sobre total Executado pelo MP-SP
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III.2. – Plano Geral de Pessoal

III.2.1. – Quadro Geral de Procuradores de Justiça

O quadro Geral de Procuradores de Justiça do Estado de São Paulo se manteve 

inalterado de 2002 a 2007, com o total de 202 Membros. Em 2008, com a publicação da 

Lei Complementar 1.081/08, o Ministério Público paulista incrementou o seu quadro de 

Procuradores de Justiça em 98 cargos, perfazendo o total de 300 cargos.

Procuradores de Jus�ça

Procuradorias
Antes da 

LC 1.081/08

Perc.

total

Após a 

LC 1.081/08

Perc.

total

Criminal 102 50% 155 52%

Cível 52 26% 61 20%

Interesses Difusos e Cole�vos 24 12% 33 11%

Habeas Corpus e Mandados de Segurança 24 12% 51 17%

Total de Procuradorias 202 100% 300 100%

Fonte: CRH/DG e Diretoria de 2º Instância
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III.2.2. - Quadro Geral de Promotores de Justiça

A evolução da quantidade de Promotores de Justiça por área regional está demonstrada 

na tabela a seguir. Percebe-se que desde 2002, não há incremento significativo no quadro de 

pessoal das promotorias de justiça. Denota-se que a área regional da Capital, vem reduzindo 

seu quadro de promotores de justiça ano a ano. Em contrapartida, verifica-se que as áreas 

regionais de Araçatuba, Sorocaba, Grande São Paulo II e Presidente Prudente aumentaram 

seu quadro de Promotores de Justiça em percentuais superiores a 15%.

Tabela 12: Promotores de Justiça por Área Regional

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011
Var. Hor.
2002 a 
2010

Araçatuba 24 24 24 24 25 27 29 29 29 29 21%

Bauru 105 105 106 106 109 113 120 121 95 96 -9%

Campinas 139 139 140 141 148 152 164 165 139 140 1%

Capital 590 585 564 549 551 547 532 513 468 469 -21%

Franca 31 31 31 31 31 31 33 33 33 33 6%

Grande São Paulo I 68 68 69 69 69 71 73 73 73 73 7%

Grande São Paulo II 121 121 125 126 128 133 141 141 141 141 17%

Piracicaba 52 52 100%

Presidente  
Prudente

55 54 55 55 56 61 63 63 64 65 18%

Ribeirão Preto 90 90 91 92 92 94 101 101 101 101 12%

Santos 76 76 77 77 78 81 82 82 82 82 8%

São José  
do Rio Preto

72 72 72 72 74 77 81 81 81 82 14%

Sorocaba 68 68 69 70 71 73 80 80 81 81 19%

Taubaté 74 74 76 76 77 80 82 82 82 83 11%

Total Estado  
de São Paulo

1.513 1.507 1.499 1.488 1.509 1.540 1.581 1.564 1.521 1.527 1%

Fonte: Quadro Geral de Cargos - DOE-SP-Anual-Publicação realizada em abril de cada ano. Ano de 2011 – Assessoria de Designações – Lista de cargo fixo - posição de 24/03/2011.

Percebe-se, também, que no ano de 2010 houve uma redução do número de 

Membros nas áreas regionais de Campinas e de Bauru. Isto se deve, basicamente, a 

instalação da área regional de Piracicaba, a qual acolheu administrativamente algumas 

promotorias de justiça, outrora pertencentes àquelas áreas regionais.
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III.2.3. - Quadro Geral de Colaboradores

Tabela 13: Quadro Geral de Servidores ativos (cargos providos) período de 2006 a 2010.

Área Regional 2.006 2.007 2.008 2.009 2.010
Var. Hor.

2006 a 2010

Araçatuba (*)

Bauru 99 103 117 120 126 27%

Campinas 152 182 193 200 168 11%

Capital 342 338 347 388 298 -13%

Franca 36 35 38 37 46 28%

Grande São Paulo I 42 56 57 58 62 48%

Grande São Paulo II 87 106 112 116 131 51%

Piracicaba 56

Presidente Prudente (*) 91 93 96 120 133 46%

Ribeirão Preto 104 104 103 114 124 19%

Santos 89 90 84 94 108 21%

São José do Rio Preto 91 87 95 93 114 25%

Sorocaba 77 77 80 83 103 34%

Taubaté 82 81 69 98 93 18%

Total Geral 1.292 1.352 1.391 1.521 1.564 18%

(*) O número de servidores de Araçatuba está inserido na área regional de Presidente Prudente.

Fonte: CRH-DG

Ressalta-se que no ano de 2010 foi realizado o concurso para o preenchimento 

de 900 vagas de Analistas de Promotoria – Assistentes Jurídicos, cargo criado pela 

Lei 1.118/2010. Logo, o número de cargos providos de servidores em 2011 está 

prevista em aproximadamente 2.200 cargos.
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III.2.4. - Quadro Geral de Estagiários

Tabela 14: Quadro Geral de Estagiários (período de 2002 a 2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Var. Hor.
2006 a 
2010

ARAÇATUBA 26 23 27 22 34 32 55 68 56 115%

BAURU 86 43 77 74 89 100 155 177 120 40%

CAMPINAS 124 101 97 77 105 142 210 276 143 15%

CAPITAL 237 183 143 188 218 180 321 411 280 18%

FRANCA 24 25 23 25 33 29 52 63 45 88%

GDE. SÃO PAULO I 47 25 26 25 41 48 54 99 73 55%

GDE. SÃO PAULO II 52 24 19 25 36 32 48 76 44 -15%

PIRACICABA 71

PRESIDENTE  
PRUDENTE

35 31 32 35 50 61 76 97 99 183%

RIBEIRÃO PRETO 65 62 74 55 61 71 99 143 121 86%

SANTOS 35 34 39 39 60 58 78 121 89 154%

SÃO JOSÉ  
DO RIO PRETO

45 36 35 25 42 51 91 112 88 96%

SOROCABA 53 42 47 38 70 77 93 119 97 83%

TAUBATÉ 49 45 40 35 44 45 45 121 104 112%

T O T A L G E R A L 878 674 679 663 883 926 1.377 1.883 1.430 63%

Fonte: Conselho Superior do MP-SP - Setor de Estagiários.
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III.3. – Nomenclaturações e desnomenclaturações de cargos

Todos os cargos de promotor de justiça são criados por lei, abastecendo-se um 

banco de cargos, constatando-se a necessidade de ampliar o número de promotores de 

justiça em algum órgão, por ato, cargos são nomenclaturados e, quando não há mais a 

necessidade de cargo, ocorre a desnomenclaturação Nessas duas situações, o banco de 

cargos é incrementado ou diminuído. A extinção refere-se à exclusão definitiva do cargo, 

excluindo-o do Banco de Cargos.

Tabela 15: variação das nomenclaturações, desnomenclaturações e extinções de cargos.

2006 2007 2008 2009 2010

Nomenclaturados 48 76 9 15 0

Desnomenclaturados 7 8 7 18 1

Ex�ntos 4 14 11 46 0

Fonte: Assessoria de Gestão e Planejamento Ins�tucional Dez/2010.

Na tabela acima, percebe-se que, em 2008, houve uma expressiva redução no 

número de nomenclaturações, ao mesmo tempo nota-se que praticamente ficaram 

estáveis as desnomenclaturações e extinções de cargos. Isto se justifica pela política de 

gestão adotada pela Procuradoria Geral de Justiça, visando fortalecer os órgãos com mais 

servidores (Assistentes Jurídicos), reduzindo-se o número de Promotores de Justiça.

III.4. - Áreas Regionais – Atividade – Fim

Neste tópico, foram coletados dados do Sistema de Informações da Corregedoria 

Geral do Ministério Público do período de 2002 a 2010. As informações foram separadas 

por atuação funcional e área regional.

Os Grupos de Atuação Especial: GAECO,GAEMA,GEDEC E GEDUC não foram 

inseridos nos dados do relatório, devido a especificidades de suas áreas.

III.4.1. - Atuação Criminal

Neste item, foram filtrados os dados relevantes sobre a atuação funcional do 

Ministério Público no que se refere à área criminal.

III. 4.1.1. - Inquéritos Policiais – denúncias e arquivamentos

Calculou-se a variação percentual entre 2002 e 2010 das denúncias oferecidas 

pelos promotores de justiça, pertencentes a cada área regional e constatou-se o 

incremento de 9,8% no número de denúncias. Também, pode-se notar que, em termos de 

representatividade, as áreas regionais da Capital, Campinas e Grande São Paulo II, em 

média, correspondem a aprox. 45% das denúncias oferecidas em 2010.
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Tabela 16: Inquéritos Policiais - Denúncias por Área Regional – período de 2002 a 2010.

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Média
Var.

2002 - 
2010

Araçatuba 4.648 4.914 3.989 4.048 4.053 4.507 4.268 5.091 4.692 4.468 0,9%

Bauru 10.606 10.998 9.188 9.721 10.396 10.842 9.486 11.440 10.372 10.339 -2,2%

Campinas 19.025 19.247 17.956 17.829 17.029 18.184 18.569 21.290 14.031(*) 18.129 -26,2%

Capital 26.668 30.503 28.084 28.088 25.952 27.253 28.946 29.313 30.563 28.374 14,6%

Franca 3.509 3.276 2.595 2.840 3.001 3.137 2.946 3.439 4.138 3.216 17,9%

Grande São Paulo I 5.650 6.129 5.399 5.058 4.692 5.371 5.416 5.726 5.956 5.489 5,4%

Grande São Paulo II 12.438 14.071 12.543 13.376 12.176 12.464 12.732 14.144 14.902 13.205 19,8%

Piracicaba 7.355 7.355

Presidente Prudente 4.891 4.702 3.889 4.524 4.488 4.917 5.157 5.627 6.761 4.995 38,2%

Ribeirão Preto 11.614 10.867 9.479 9.995 9.546 10.121 8.855 11.200 10.951 10.292 -5,7%

Santos 7.742 8.601 7.906 8.182 7.637 8.019 6.789 7.123 7.521 7.724 -2,9%

São José do Rio Preto 8.239 8.618 7.296 8.341 7.734 7.867 7.465 9.847 9.634 8.338 16,9%

Sorocaba 8.268 8.569 6.860 7.765 7.611 8.035 7.734 8.807 8.613 8.029 4,2%

Taubaté 8.350 9.333 8.185 8.330 8.078 8.453 8.485 9.404 9.124 8.638 9,3%

Total - Inquéritos 
Policiais -  
Denúncias

131.648 139.828 123.369 128.097 122.393 129.170 126.848 142.451 144.613 130.484 9,8%

Fonte: Corregedoria Geral do Ministério Público de São Paulo. Ano de 2008 - Dados ob�dos em 12-02-2010
(*) A redução expressiva do número de denúncias da área regional de Campinas deve-se a instalação da área regional de Piracicaba, cujas Promotorias 
de Jus�ça são oriundas em grande parte da área regional de Campinas e de Bauru.

Gráfico 11: Inquéritos Policiais - Denúncias por área regional.
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Com relação à quantidade de Inquéritos Policiais – Arquivamentos, as áreas regionais 

de Presidente Prudente e Grande São Paulo II se destacam, aquela pelo incremento de 

19,4%, esta pelo incremento de 10,9% e volume superior a 19.000 arquivamentos. No 

outro extremo, destacam-se as áreas regionais de Santos e Ribeirão Preto pela redução 

de mais de 26% dos Inquéritos Policiais - Arquivados. Denota-se também a redução dos 

Inquéritos Policiais na área regional de Campinas, porém esta se deve à criação da área 

regional de Piracicaba no ano de 2010.

Tabela 17: Inquéritos Policiais – Arquivamentos por área regional.

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Média 
anual

Var.
2002 - 
2010

Araçatuba 3.244 3.204 2.876 2.981 3.197 3.659 3.494 4.182 3.638 3.386 12,1%

Bauru 5.971 6.155 5.136 5.509 6.049 6.651 5.463 6.898 6.279 6.012 5,2%

Campinas 17.600 16.699 16.466 16.920 16.961 17.769 20.022 18.468 11.994 16.989 -31,9%

Capital 47.679 48.899 44.296 49.622 49.422 43.903 39.962 37.071 43.015 44.874 -9,8%

Franca 2.777 3.055 2.823 2.844 2.468 2.297 2.442 2.788 3.178 2.741 14,4%

Grande São Paulo I 11.118 13.241 11.904 12.050 9.949 9.289 9.586 10.242 10.042 10.825 -9,7%

Grande São Paulo II 17.161 19.389 16.410 19.667 16.935 17.761 18.073 18.988 19.039 18.158 10,9%

Piracicaba 5.094 5.094

Presidente Prudente 3.785 3.456 2.793 3.256 3.183 3.671 4.067 3.984 4.520 3.635 19,4%

Ribeirão Preto 9.377 7.803 6.955 7.877 7.346 7.243 5.984 6.994 6.310 7.321 -32,7%

Santos 8.491 10.926 8.229 8.669 8.306 8.310 6.618 6.650 6.238 8.049 -26,5%

São José do Rio Preto 6.526 6.344 5.282 6.233 6.013 5.568 5.317 6.333 5.991 5.956 -8,2%

Sorocaba 6.213 7.110 5.592 7.144 6.670 5.969 5.695 5.961 6.088 6.271 -2,0%

Taubaté 10.946 12.176 10.636 10.290 9.318 10.675 10.242 10.543 9.719 10.505 -11,2%

Total do Estado de São 

Paulo, exceto GAECO
150.888 158.457 139.398 153.062 145.817 142.765 136.965 139.102 141.145 145.807 -6,5%

Fonte: Corregedoria Geral do Ministério Público de São Paulo. Ano de 2009 - Dados ob�dos em 12-02-2010 e Ano 2010 - Dados ob�dos em 03/2011

Gráfico 12: Inquéritos Policiais – Arquivamentos por área regional.
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III. 4.1.2. - Denúncias criminais por tipo penal

Gráfico 13: Homicídio Doloso
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Gráfico 14: Homicídio Culposo
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Gráfico 15: Furtos
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Gráfico 16: Roubos
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Gráfico 17: Latrocínio
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Gráfico 18: Sequestro
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Gráfico 19: Estelionato
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Gráfico 20: Crimes contra os costumes
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Gráfico 21: Tráfico de Entorpecentes
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Gráfico 22: Uso de Drogas
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Gráfico 23: Porte de Armas
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4.1.3. - Sentenças de Juízo Singular

Na tabela abaixo, foram apontadas as decisões de juízo singular por área regional. 

Percebe-se o alto índice de condenações no período de 2002 a 2010, o que demonstra 

eficácia na condução do processo penal.

Tabela 18: Sentenças de Juízo Singular – Média anual de decisões (período de 2002 a 2010).

Área Regional Absolutórias Absolutórias Condenatórias Condenatórias

Araçatuba 921 27% 2.490 73%

Bauru 1.961 26% 5.610 74%

Campinas 2.887 25% 8.664 75%

Capital 4.494 25% 13.783 75%

Franca 555 25% 1.631 75%

Grande São Paulo I 802 24% 2.540 76%

Grande São Paulo II 1.769 24% 5.556 76%

Piracicaba 1.141 25% 3.464 75%

Presidente Prudente 1.164 30% 2.716 70%

Ribeirão Preto 1.835 26% 5.091 74%

Santos 1.306 26% 3.643 74%

São José do Rio Preto 1.689 28% 4.276 72%

Sorocaba 1.327 27% 3.624 73%

Taubaté 1.493 27% 4.079 73%

 Gráfico 24: Sentenças de Juízo Singular – Sentenças Absolutórias versus Condenatórias – Média - 2002 a 2010
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Gráfico 25: Sentenças de Juízo Singular – Sentenças Absolutórias versus Condenatórias – Média2002 a 2010 (%).

4.1.4. - Recursos – apelações e contra-razões 

Tabela 19: Recursos de Sentenças de Juízo Singular – Apelações e Contra-razões – Média anual de 2002 a 2010. 

Área Regional
Sentenças de 
Juízo Singular

Apelações Perc. / Total Contra-razões Perc. / Total

Araçatuba 3.412 342 10,0% 1.698 49,8%

Bauru 7.570 772 10,2% 3.937 52,0%

Campinas 11.551 1.191 10,3% 6.164 53,4%

Capital 18.277 2.612 14,3% 11.095 60,7%

Franca 2.186 217 9,9% 1.254 57,3%

Grande São Paulo I 3.342 393 11,8% 1.863 55,8%

Grande São Paulo II 7.325 919 12,5% 4.056 55,4%

Piracicaba 4.605 539 11,7% 2.876 62,5%

Presidente Prudente 3.880 454 11,7% 2.052 52,9%

Ribeirão Preto 6.926 707 10,2% 3.677 53,1%

Santos 4.949 651 13,2% 2.846 57,5%

São José do Rio Preto 5.965 609 10,2% 3.135 52,6%

Sorocaba 4.951 631 12,7% 2.773 56,0%

Taubaté 5.573 637 11,4% 2.908 52,2%
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Gráfico 26: Recursos de Sentenças de Juízo Singular – Apelações e Contra-razões – Média anual de 2002 a 2010.

4.1.5. - Tribunal do Júri

O Ministério Público paulista, através de seus Membros que atuam perante o Tribunal do 

Júri tem demonstrado eficiência, haja vista que, em média, 72% das sentenças proferidas pelo 

Poder Judiciário estão em conformidade com a posição defendida pelos Promotores de Justiça.

Tribunal do Júri - Média Anual - Período de 2002 a 2010

Área Regional Plenários  
Realizados

Sentenças 
Condenatórias

Sentenças  
Absolutórias

Sentenças  
Condenatórias

Sentenças  
Absolutórias

Araçatuba 121 92 29 76% 24%

Bauru 266 205 61 77% 23%

Campinas 502 354 148 71% 29%

Capital 1.703 1.224 479 72% 28%

Franca 75 57 18 76% 24%

Grande São Paulo I 236 181 55 77% 23%

Grande São Paulo II 665 455 210 68% 32%

Piracicaba 255 186 69 73% 27%

Presidente Prudente 104 83 21 80% 20%

Ribeirão Preto 291 217 74 75% 25%

Santos 255 174 81 68% 32%

São José do Rio Preto 158 129 29 82% 18%

Sorocaba 284 211 73 74% 26%

Taubaté 270 189 81 70% 30%

Total Estado 5.185 3.757 1.428 72% 28%



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 47

Gráfico 27 – Média de sentenças absolutórias e de sentenças condenatórias no período de 2002 a 2010.

III.4.2. – Atuação Cível

Comparou-se os pareceres cíveis, emitidos nos anos de 2002 e 2010 e pode-se notar 

que conquanto tenham sido publicados Atos Normativos de Racionalização (313/03, 387/04, 

499/07,505/07,541/08) neste período, o volume de pareceres emitidos em algumas áreas 

regionais aumentou.

Tabela 21: Comparativo entre elaboração de pareceres e ações propostas (2002-2010)

Área Regional
Pareceres

Área Regional
Ações Propostas

2002 2010
Var.%

2002-2010
2002 2010

Var.%
2002-2010

Araçatuba 3.977 5.322 34% Araçatuba 63 181 187%

Bauru 10.730 10.435 -3% Bauru 437 266 -39%

Campinas 16.783 15.586 -7% Campinas 312 1.469 371%

Capital 56.266 47.793 -15% Capital 5.828 4.251 -27%

Franca 3.283 4.825 47% Franca 46 150 226%

Grande São Paulo I 11.949 9.399 -21% Grande São Paulo I 19 195 926%

Grande São Paulo II 13.020 16.503 27% Grande São Paulo II 324 646 99%

Piracicaba 6.078 Piracicaba - 242

Presidente 4.733 6.729 42% Presidente 110 322 193%

Ribeirão Preto 9.336 10.325 11% Ribeirão Preto 104 1.159 1014%

Santos 9.518 6.105 -36% Santos 350 309 -12%

São José do Rio Preto 6.435 9.859 53% São José do Rio Preto 600 460 -23%

Sorocaba 7.554 9.588 27% Sorocaba 214 358 67%

Taubaté 8.677 8.673 0% Taubaté 670 294 -56%
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Gráfico 28: Área Cível – Média anual de pareceres emitidos no período de 2002 a 2010.

Gráfico 29: Área Cível – Pareceres emitidos em 2002 e 2010.
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Gráfico 30: Área Cível – Média anual de Ações Propostas entre 2002 e 2010

 

Gráfico 31: Área Cível – Ações Propostas em 2002 e 2010.



50 Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010

III.4.3. – Atuação em Interesses Difusos e Coletivos

Para compor os dados deste relatório, foram consideradas apenas as informações 

das Promotorias de Justiça, logo, os dados dos grupos de atuação especial não estão 

inseridos nos gráficos a seguir.

Saliente-se, ainda, a implantação em 2009 do SIS-MP Integrado – Módulo de Difusos, 

com a inserção dos dados das promotorias de justiça de entrância inicial a partir de outubro, de 

entrância intermediária a partir de novembro e de entrância final a partir de dezembro. 

Em síntese, os dados divulgados no corpo deste relatório dizem respeito apenas às 

informações constantes no banco de dados da Corregedoria Geral do Ministério Público. 

Sendo realizado um adendo apenas com as informações obtidas do SIS MP – Integrado 

no ano de 2010. 

III.4.3.1. - Inquéritos Civis Instaurados

III. 4.3.2. - Inquéritos Civis Arquivados
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III.4.3.3. - Ações Civis Públicas Propostas

III.4.3.4. - Ações Civis Públicas - Sentenças Procedentes 
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Ações Civis Públicas Propostas com Sentenças Procedentes

III.4.3.5. - Ações Civis Públicas em Andamento por área de atuação:

Área de atuação – Cidadania
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Área de atuação – Meio Ambiente

Área de atuação – Infância e Juventude
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Área de atuação – Consumidor

Área de atuação – Habitação e Urbanismo
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Área de atuação – Pessoas com Deficiência

Área de atuação – Fundações
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Área de atuação – Idoso

III.4.3.6. - Termos de Ajustamento e de Conduta
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III.4.4. - Atuação em Infância e Juventude – Infracional

III.4.4.1. – Representações

Gráfico 42: Infância e Juventude - Representações por Área Regional (2009 e 2010).

Gráfico 43: Infância e Juventude - Representações por Promotor de Justiça por Área Regional (2009 e 2010).
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III.4.4.1.1. – Representações versus Internações e Semi-liberdades

Foram comparados os números de representações efetuadas por área regional 

com o número de medidas sócio educativas aplicadas (mais severas), a fim de identificar 

as áreas regionais que representam, supostamente, e de forma concentrada, os infratores 

que praticam os atos mais violentos.

Gráfico 45: Infância e Juventude – Comparativo de Medidas Sócio-Educativas – Internações e Semi-liberdades 

versus Representações (2010).

Nota-se que a área regional Grande São Paulo I apresenta o maior percentual de 

medidas sócio educativas mais severas (semi-liberdades e internações) em relação às 

representações (65%) em 2010. Ao revés, na área regional de Campinas, apenas 26% das 

representações, obtiveram medidas sócio-educativas mais severas.

III.4.4.2. – Remissões e Arquivamentos

Gráfico 46: Infância e Juventude – Remissões e Arquivamentos (Média de 2002 a 2010)
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III.4.4.3. – Medidas Sócio-Educativas

Gráfico 47: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas - Advertências (Média de 2004 a 2010)

Gráfico 49: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas – Reparação de Danos (Média de 2004 a 2010)
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Gráfico 50: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas – Prestação de Serviços (Média de 2004 a 2010)

Gráfico 51: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas – Liberdade Assistida (Média de 2004 a 2010)
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Gráfico 52: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas – Semi Liberdade (Média de 2004 a 2010)

Gráfico 53: Infância e Juventude – Medidas Sócio-Educativas – Internações (Média de 2004 a 2010)
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III.4.5. – Atendimento ao Público

ANO

Atendimento 
ao Público

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Médio        

2002-2010

Criminal 96.197 86.227 78.194 84.798 84.022 80.235 77.894 65.092 39.833 76.951

Cível 284.762 266.238 237.781 216.468 208.515 191.617 181.118 169.044 120.514 208.451

Difusos 
e Cole�vos

- 182 15.762 27.654 32.183 33.978 34.113 30.991 26.245 22.345

Grupos 
de Atuação 
Especial

4.695 12.772 11.731 11.649 16.475 22.382 15.763 10.703 4.076 12.250

Infância 
e Juventude

83.322 83.863 55.783 59.254 52.634 56.591 56.397 50.590 39.931 39.931

Total 468.976 449.282 399.251 399.823 393.829 384.803 365.285 326.487 230.599 379.815

Fonte: Banco de Dados da CGMP-SP- 24/02/2011.
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III.4.5.1. – Atendimento ao Público por Área Regional (2002-2010)

Área 
Regional

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba 14.706 14.768 12.248 12.945 12.156 11.331 11.427 9.686 5.959

Bauru 40.049 36.160 30.791 32.204 32.439 30.630 29.796 24.936 16.908

Campinas 60.790 52.615 46.856 48.144 46.873 48.051 44.667 41.481 18.616

Capital 102.616 107.355 95.759 70.171 67.252 62.273 58.096 55.595 53.205

Franca 16.737 14.724 14.818 16.718 16.648 17.160 15.461 13.574 8.411

Grande São Paulo I 9.507 10.524 10.183 11.573 10.432 9.504 9.913 10.332 8.441

Grande São Paulo II 33.779 30.870 30.784 30.443 30.436 28.078 27.240 25.791 18.540

Piracicaba 10.449

Presidente Prudente 22.315 19.089 17.019 18.894 19.712 21.387 19.580 16.136 12.940

Ribeirão Preto 42.700 36.722 31.146 37.481 38.179 37.331 36.326 32.033 19.974

Santos 20.163 21.763 19.181 19.840 19.305 18.862 17.501 15.764 12.152

São José do Rio Preto 41.597 41.040 35.802 40.125 38.237 36.541 34.823 29.602 16.607

Sorocaba 24.643 25.175 19.652 22.065 21.704 21.229 22.655 20.196 12.000

Taubaté 30.970 31.821 26.570 29.976 26.267 21.067 21.716 22.155 13.895

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL 8.404 6.656 8.442 9.244 14.189 21.359 16.084 9.206 2.502

Total 468.976 449.282 399.251 399.823 393.829 384.803 365.285 326.487 230.599
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III.4.5.2. – Atendimento ao Público por Área Criminal (2002-2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba 3.889 3.061 2.619 2.771 2.855 2.315 2.444 2.020 1.338

Bauru 10.573 9.060 7.856 8.553 9.158 9.028 8.880 6.418 3.690

Campinas 16.440 14.112 12.794 12.477 12.268 13.147 11.686 10.701 3.634

Capital 5.507 6.366 4.830 5.210 5.886 5.348 5.180 3.879 3.159

Franca 4.371 3.968 3.870 4.273 4.090 4.186 3.731 3.165 1.621

Grande São Paulo I 2.094 2.048 2.056 1.842 1.885 1.587 1.247 961 888

Grande São Paulo II 8.320 6.900 6.943 6.989 6.483 6.753 6.915 5.813 3.414

Piracicaba 2.696

Presidente 5.561 5.192 4.607 4.875 4.666 4.468 4.309 3.192 2.239

Ribeirão Preto 13.154 10.245 8.095 8.506 8.437 8.147 8.783 7.091 3.806

Santos 5.138 5.019 5.018 6.037 5.714 5.230 5.324 4.604 3.863

São José do Rio Preto 7.649 7.359 7.618 8.645 9.075 8.003 7.971 6.811 3.976

Sorocaba 5.171 4.724 4.203 5.771 5.168 4.999 5.001 3.942 1.893

Taubaté 8.330 8.173 7.685 8.849 8.337 7.024 6.423 6.495 3.616

 Total (exceto GAE) 96.197 86.227 78.194 84.798 84.022 80.235 77.894 65.092 39.833

Fonte: Base de dados - CGMP-SP. Ano de 2009, posição de fevereiro de 2011. 
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III.4.5.3. – Atendimento ao Público por Área Cível (2002-2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba 8.438 8.853 7.222 8.050 7.217 6.663 5.964 5.423 3.537

Bauru 24.806 21.963 19.220 19.532 19.426 17.553 16.891 14.564 10.409

Campinas 31.995 27.546 25.712 25.748 25.107 23.369 21.486 19.853 10.408

Capital 72.673 73.971 72.382 43.242 40.068 36.640 34.441 31.734 23.825

Franca 8.997 8.542 8.624 9.180 9.815 9.111 8.282 7.172 4.545

Grande São Paulo I 5.364 5.275 4.376 6.275 5.611 4.998 5.462 5.854 5.248

Grande São Paulo II 20.508 19.205 18.774 17.297 16.611 14.233 14.136 13.795 10.152

Piracicaba 4.759

Presidente Prudente 13.808 11.540 9.147 9.944 11.173 10.875 9.505 9.400 8.450

Ribeirão Preto 20.933 16.661 13.593 15.648 15.571 14.799 13.121 13.269 10.630

Santos 11.081 11.552 9.230 9.266 8.873 8.071 7.053 6.160 4.633

São José do Rio Preto 27.157 27.656 22.445 23.780 23.511 23.292 20.919 17.636 9.686

Sorocaba 14.782 16.104 13.195 13.295 13.126 12.552 13.534 12.998 7.599

Taubaté 18.145 17.370 13.861 15.211 12.406 9.438 10.324 11.035 6.633

GAE 6.075 23 151 0

Total 284.762 266.238 237.781 216.468 208.515 191.617 181.118 169.044 120.514

Fonte: Base de dados - CGMP-SP- posição de fevereiro/2011.
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III.4.5.4. –  Atendimento ao Público por Área-Difusos e Coletivos (2002-2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba - - 546 472 324 609 1.238 706 472

Bauru - - 290 488 552 737 738 1.143 831

Campinas - - 2.302 3.213 2.998 3.361 4.902 5.099 2.948

Capital - - 911 4.867 8.526 6.142 3.710 4.446 6.620

Franca - - 568 1.401 757 1.245 1.298 1.469 1.314

Grande São Paulo I - - 633 1.007 902 993 991 1.106 932

Grande São Paulo II - - 2.309 2.857 4.304 3.820 3.819 3.727 2.829

Piracicaba 947

Presidente Prudente - - 1.338 1.784 1.540 2.488 2.588 1.240 636

Ribeirão Preto - - 2.784 5.481 5.859 5.748 4.996 3.150 2.520

Santos - 182 1.496 1.780 1.799 2.390 2.272 2.275 1.552

São José do Rio Preto - - 866 1.115 1.041 726 1.021 1.268 1.148

Sorocaba - - 629 1.249 1.427 1.628 1.750 1.647 1.226

Taubaté - - 943 1.653 1.807 1.896 1.980 1.488 1.489

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL - - 147 287 347 2.195 2.810 2.227 781

Total - 182 15.762 27.654 32.183 33.978 34.113 30.991 26.245

Fonte: Base de dados - CGMP-SP (02/2011) 
Obs: Considerou-se, para efeito de comparação os dados anuais a par�r de 2005, pois ocorreu o apontamento desde o início do ano.
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III.4.5.5. –  Atendimento ao Público por Área – Infância e Juventude (2002-2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba 2.363 2.231 1.783 1.652 1.760 1.744 1.781 1.537 612

Bauru 4.510 4.628 2.628 3.019 2.786 2.942 2.932 2.464 1.859

Campinas 11.687 10.919 6.035 6.692 6.500 7.133 6.151 5.302 1.626

Capital 24.194 25.978 16.795 16.421 12.104 13.673 14.237 13.719 18.512

Franca 3.342 2.186 1.756 1.864 1.986 2.533 2.136 1.768 931

Grande São Paulo I 2.049 3.030 2.980 2.449 2.034 1.923 2.213 2.411 1.373

Grande São Paulo II 4.925 4.688 2.758 3.290 3.038 3.272 2.370 2.288 1.986

Piracicaba 1.818

Presidente Prudente 2.946 2.357 1.927 2.137 2.333 3.545 3.178 2.291 1.615

Ribeirão Preto 8.077 7.735 5.736 7.047 7.455 7.910 8.846 8.106 2.639

Santos 3.569 4.789 3.413 2.717 2.919 3.153 2.802 2.595 2.086

São José do Rio Preto 6.788 6.010 4.873 6.580 4.610 4.479 4.896 3.885 1.797

Sorocaba 4.525 4.343 1.625 1.750 1.983 2.034 2.370 1.579 1.282

Taubaté 4.347 4.969 3.474 3.636 3.126 2.250 2.485 2.627 1.795

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL - - - - - - - 18 0

 Total 83.322 83.863 55.783 59.254 52.634 56.591 56.397 50.590 39.931

Fonte: Base de dados - CGMP-SP (12/08/2009).  Ano de 2009, posição de fevereiro de 2010.

Ano de 2010, posição de fevereiro/2011.
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III.4.5.6. –  Atendimento ao Público por Área – Grupos de Atuação Especial 

(2002-2010)

Área Regional 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Araçatuba 16 623 78 - - - - - -

Bauru 160 509 797 612 517 370 355 347 119

Campinas 668 38 13 14 - 1.041 442 526 0

Capital 242 1.040 841 431 668 470 528 1.817 1.089

Franca 27 28 - - - 85 14 - -

Grande São Paulo I - 171 138 - - 3 - - -

Grande São Paulo II 26 77 - 10 - - - 168 159

Piracicaba 229

Presidente Prudente - - - 154 - 11 - 13 0

Ribeirão Preto 536 2.081 938 799 857 727 580 417 379

Santos 375 221 24 40 - 18 50 130 18

São José do Rio Preto 3 15 - 5 - 41 16 2 0

Sorocaba 165 4 - - - 16 - 30 0

Taubaté 148 1.309 607 627 591 459 504 510 362

GAE 2.329 6.656 8.295 8.957 13.842 19.141 13.274 6.743 1.721

Total 4.695 12.772 11.731 11.649 16.475 22.382 15.763 10.703 4.076

Fonte: Base de dados - CGMP-SP (12/08/2009). Ano de 2009, posição de fevereiro de 2010.Ano de 2010, posição de fevereiro de 2011.
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ANEXO I

SIS-MP INTEGRADO – MÓDULO DIFUSOS

91

MPSP
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MÓDULO - DIFUSOS

O SIS MP INTEGRADO foi desenvolvido para a obtenção de dados quantita-

tivos e qualitativos acerca das atividades do Ministério Público com vistas a priorizar 

ações e elaborar os programas anuais de atuação, bem como, a necessidade de 

registro dos procedimentos, de maneira a priorizar esforços e fomentar a redução 

de custos, evitando-se duplicidade de procedimentos, repetidas comunicações e a 

instituição de diversos números nos procedimentos, e ainda a necessária apuração 

dos fatos.

O SIS-MP INTEGRADO – Sistema de Gestão Integrada compreende três 

Módulos, totalmente independentes, que se comunicam: Atendimento ao Público, 

Difusos (Procedimentos da Área de Interesses Difusos e Coletivos) e Individual.

Neste adendo, apenas as informações do ano de 2010, primeiro ano de uti-

lização do SIS-MP Integrado – Módulo Difusos, serão demonstradas, haja vista o 

módulo ter sido implantado em outubro de 2009 para as Promotorias de Justiça de 

entrância inicial, novembro de 2009 para as de entrância intermediária e dezembro 

de 2009 para as de entrância final.

Relevante informar que o Sistema é muito pouco manual, o que dificulta o 

cometimento de erros de digitação e duplicidade de dados. Logo, as informações 

obtidas, basicamente, estão relacionadas às documentações geradas nas diversas 

Promotorias de Justiça distribuídas por todo o Estado para atender as necessida-

des anseios da população paulista.
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I – Difusos e Coletivos

I.1. – Procedimento Preparatório de Inquérito Civil – PPIC

I.1.1 –  Procedimento Preparatório de Inquérito Civil – PPIC por área regional 

(ano de 2010)

Posição de 31/12/2010.
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I.1.2. –  Procedimento Preparatório de Inquérito Civil – PPIC por incidência de 

atuação (ano de 2010)

Posição de 31/12/2011.
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I.2.1 – Inquéritos Civis – IC

I.2.1 – Inquéritos Civis – IC por área regional (ano de 2010)

Posição de 31/12/2010.
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Inquéritos Civis em andamento por área regional (%) – 

Posição de 31/12/2010.

I.2.2 – Inquéritos Civis – IC por incidência de atuação (ano de 2010)
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Posição de 31/12/2010.

Posição de 31/12/2010.
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II.3. – Ação Civil Pública - ACP

II.3.1 –Ação Civil Pública por área regional–Valor da Causa (R$) – Ano de 2010

Área Regional Valor da Causa - R$ Part.(%)

TAUBATE 813.033.470 26%

PIRACICABA 680.025.183 22%

CAPITAL 335.260.325 11%

GDSP 2 257.216.396 8%

CAMPINAS 237.018.116 8%

RIBEIRAO PRETO 202.748.074 7%

SANTOS 200.937.857 7%

PRESIDENTE PRUDENTE 143.241.928 5%

S J RIO PRETO 89.407.056 3%

SOROCABA 75.451.715 2%

FRANCA 15.205.373 0%

ARAÇATUBA 13.226.727 0%

BAURU 12.951.019 0%

GDSP 1 1.956.000 0%

TOTAL ESTADO 3.077.679.240 100%
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II.3.2 –Ação Civil Pública por incidência de atuação-Valor da Causa-ano de 2010

INCIDÊNCIA DE ATUAÇÃO VALOR DA CAUSA-R$

PATRIMÔNIO PÚBLICO 2.564.814.633

MEIO AMBIENTE 350.222.636

CONSUMIDOR 81.616.066

HABITAÇÃO E URBANISMO 63.022.755

INFÂNCIA E JUVENTUDE 12.424.451

DH/SAÚDE PÚBLICA 4.770.398

DH/INCLUSÃO SOCIAL 451.000

DH/PROTEÇÃO AO IDOSO 264.300

DH/PESSOA COM DEFICIÊNCIA 82.000

ELEITORAL 10.000

FUNDAÇÃO 1.000

TOTAL ESTADO 3.077.679.240

Dados referentes ao ano de 2010.

Três Ações Cívis Públicas com maior valor de causa por incidência de atuação em 2010. 

Tema Assunto Valor da Causa em R$

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
PREJUÍZO AO ERÁRIO - ART. 10 DA LIA

AGENTE PÚBLICO / 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

636.978.900,00

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA

LICITAÇÃO / IRREGULARIDADE 
NO PROCEDImento

590.489.303,00

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
PREJUÍZO AO ERÁRIO - ART. 10 DA LIA

AGENTE PÚBLICO / DIREITOS / 
DEVERES / PROIBIÇÕES

239.822.433,65

Incidência de atuação - PATRIMÔNIO PÚBLICO 1.467.290.637
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Tema Assunto Valor da Causa em R$

FLORA

INTERVENÇÕES EM ÁREA RURAL 
COM OU SEM SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE

136.874.487,00

PROCESSOS INDUSTRIAIS (EMISSÕES, 
EFLUENTES, DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS, ETC)

110.000.000,00

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000) 107.865.600,00

Incidência de atuação - MEIO AMBIENTE 354.740.087,00

Tema Assunto Valor da Causa em R$

BANCOS E FINANCEIRAS
CLÁUSULA CONTRATUAL 

ABUSIVA
50.000.000,00

PLANOS DE SAÚDE; 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

CLÁUSULA CONTRATUAL 
ABUSIVA

5.000.000,00

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL 3.908.699,58

Incidência de atuação - CONSUMIDOR 58.908.699,58

Tema Assunto Valor da Causa em R$

MEDIDAS DE PROTEÇÃO 25.507.655,00

INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DO ECA 21.860.000,00

EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 10.000.000,00

Incidência de atuação - INFÂNCIA E JUVENTUDE 57.367.655,00

Tema Assunto Valor da Causa em R$

SAÚDE MENTAL
INTERNAÇÕES PSIQUIÁTRICAS 

VOLUNTÁRIA
1.000.000,00

HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE
IRREGULARIDADES NAS AÇÕES 

E SERVIÇOS DE SAÚDE
1.000.000,00

DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
INSUMOS TERAPÊUTICOS E APARELHOS

MEDICAMENTOS E INSUMOS 
TERAPÊUTICOS

709.788,00

Incidência de atuação - SAÚDE PÚBLICA 2.709.788,00
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II.3.3 –Ação Civil Pública – ACP propostas por área de regional em 2010

Área Regional ACP-MP Propostas Part.(%)

ARAÇATUBA 81 3%

BAURU 183 6%

CAMPINAS 269 9%

CAPITAL 252 8%

FRANCA 155 5%

GDSP 1 48 2%

GDSP 2 270 9%

PIRACICABA 140 4%

PRESIDENTE PRUDENTE 317 10%

RIBEIRAO PRETO 492 16%

SANTOS 225 7%

S J RIO PRETO 171 5%

SOROCABA 117 4%

TAUBATE 399 13%

TOTAL ESTADO 3.119 100%
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II.3.3 –  Ação Civil Pública – ACP em andamento por área regional 

(posição de 31/12/2010)
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II.3.3 –  Ação Civil Pública – ACP em andamento por incidência de atuação 
(posição de 31/12/2010)
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II.4. – Ações Civis Públicas com Sentenças

II.4.1 –Ações Civis Públicas com Sentenças por área regional

II.4.1 –Ações Civis Públicas com Sentenças por incidência de atuação
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II.5. – Termos de Ajustamento de Conduta 

II.5.1 –  Termos de Ajustamento de Conduta Celebrados em 2010 por área 

regional

Área Regional TAC Celebrados

Araçatuba 5

Bauru 28

Campinas 9

Capital 9

Franca 202

Grande São Paulo I 3

Grande São Paulo II 67

Piracicaba 24

Presidente Prudente 70

Ribeirão Preto 65

Santos 11

São José do Rio Preto 61

Sorocaba 25

Taubaté 7

TOTAL ESTADO 586
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II.5.2 –  Termos de Ajustamento de Conduta Celebrados em 2010 por incidência 

de atuação

II.5.3 – Termos de Ajustamento de Conduta Celebrados e Cumpridos em 2010
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II.5.3 –  Termos de Ajustamento de Conduta com valor da causa por área re-

gional em 2010

Área Regional Valor da Causa Part.(%)

Bauru 6.000,00 5%

Franca 27.787,67 23%

Grande São Paulo II 10.000,00 8%

Piracicaba 55.000,00 46%

Presidente Prudente 550,00 1%

São José do Rio Preto 19.927,95 17%

TOTAL ESTADO 119.265,62 100%

II.5.4 –  Termos de Ajustamento de Conduta Celebrados com valor da causa 

por incidência de atuação

Incidência de atuação Valor da Causa

CONSUMIDOR                 11.000,00 

PATRIMÔNIO PÚBLICO                 54.715,62 

MEIO AMBIENTE                 46.550,00 

INFÂNCIA E JUVENTUDE  1.000,00 

DH/SAÚDE PÚBLICA                  6.000,00 

TOTAL ESTADO               119.265,62 
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ANEXO II

ÁREA REGIONAL DE ARAÇATUBA

MPSP



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 111

ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias e 

Condenatórias (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias- 2010

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Módulo 

– Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados e Arquivados (2003-2010)
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Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Valores arredondados.
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Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Valores arredondados

Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Valores arredondados.
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Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Valores arredondados.
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Ações Civis Públicas em andamento– Pessoas com Deficiência – 2003-2010

Valores arredondados.

Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010



MPSP

ANEXO III

ÁREA REGIONAL DE BAURU
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ÁREA CRIMINAL

Nota: A redução dos volumes em 2010, refere-se a criação da Área Regional de 

Piracicaba.

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias   

e Condenatórias (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias- 2010

ÁREA CÍVEL

Nota: A redução no volume de 2010, refere-se a criação da Área Regional de Piracicaba.

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Nota: A redução do volume em 2010, refere-se a criação da Área Regional de Piracicaba.

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (2002-2010)

Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 141

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento–Pessoas com Deficiência–2003-2010

Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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MPSP

ANEXO IV

ÁREA REGIONAL DE CAMPINAS
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ÁREA CRIMINAL

Nota: A redução nos volumes de 2010, refere-se a criação da Área Regional de Piracicaba.

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2009)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal

Sentenças de Juízo Singular – 2004 a 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2010

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias   

e Condenatórias (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias-2010

ÁREA CÍVEL

Nota: A redução dos volumes no ano de 2010, refere-se a criação da Área Regional de 

Piracicaba.

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Nota: A redução nos volumes de 2010, refere-se a criação da Área Regional de 

Piracicaba.

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (2002-2010)

Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Habitação e Urbanismo – 2003-2010



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 161

Ações Civis Públicas – Pessoas com Deficiência – 2003-2010

Termos de Ajustamento de Conduta Firmados – 2002-2010
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MPSP

ANEXO V

ÁREA REGIONAL - GRANDE SÃO PAULO I
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010) 

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)

Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)



176 Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010

Ações Civis Públicas por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com Deficiência – 2003-2010

Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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MPSP

ANEXO VI

ÁREA REGIONAL - GRANDE SÃO PAULO II
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2003-2010)

Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010



196 Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com Deficiência– 2003-2010

Termos de Conduta e Ajustamento – 2002-2010
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MPSP

ANEXO VII

ÁREA REGIONAL DE FRANCA
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias- 2010
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)
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Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 

Medidas Sócio-Educativas (2004)
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados e Arquivados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2003-2010)
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Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com Deficiência– 2003-2010
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Termos de Ajustamento de Conduta firmados – 2002-2010
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MPSP

ANEXO VIII

ÁREA REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias- 2010
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)
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Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 

Medidas Sócio-Educativas (2004)
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)
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Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento–Pessoas com Deficiência–2003-2010
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Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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ANEXO IX

ÁREA REGIONAL DE SANTOS
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)
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Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde) 

Medidas Sócio-Educativas (2004)
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)
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Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com Deficiência – 2003-2010
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Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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MPSP

ANEXO X

ÁREA REGIONAL – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 255

ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)

Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento– Pessoas com Deficiência– 2003-2010

Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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ÁREA REGIONAL – SOROCABA
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)
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Representações (qde.)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 

Medidas Sócio-Educativas (2004)
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2003-2010)
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Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento–Pessoas com Deficiência–2003-2010
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Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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ÁREA REGIONAL – TAUBATÉ
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (quantidade)– Remissões (pessoas) – Arquivamentos (pessoas) 
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)

Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2009)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Pessoas com Deficiência – 2003-2010

Termos de Conduta e Ajustamento – 2002-2010
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ÁREA REGIONAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 307



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 309

ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 311

Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias   

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)



Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010 315

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.)
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Mó-

dulo – Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados e Arquivados (2003-2010)
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Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2003-2010)

Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)
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Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)

Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)
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Ações Civis Públicas por área de atuação (2003-2010)

Ações Civis Públicas – Cidadania – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Meio Ambiente – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Infância e Juventude – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Consumidor – 2003-2010

Ações Civis Públicas – Habitação e Urbanismo – 2003-2010
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Ações Civis Públicas – Pessoas com Deficiência – 2002-2010

Termos de Ajustamento de Conduta – 2002-2010
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ÁREA REGIONAL DA CAPITAL
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias   

e Condenatórias (2002-2010)

Tribunal do Júri – Sentenças Condenatórias e Absolutórias- 2010
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)
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Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2002-2010)

Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)
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Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 

Medidas Sócio-Educativas (2004)
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Módulo 

– Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2002-2010)
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Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Valores arredondados
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Valores arredondados.
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com deficiência – 2003-2010
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Termos de Conduta e Ajustamento – 2002-2010
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2010)
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Denúncias por Tipo Penal – 2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010

Sentenças de Juízo Singular – 2010
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Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias    

e Condenatórias (2002-2010)

ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infracional – Remissões e Arquivamentos (Média: 2010)
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.) 
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Medidas Sócio-Educativas (2010)

Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Módulo 

– Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados e Arquivados (2003-2010)

Inquéritos Civis em andamento e arquivamentos (média: 2010)
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Relação de Inquèritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação (2003-2010)
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Ações Civis Públicas em andamento – Pessoas com Deficiência– 2003-2010
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Termos de Ajustamento de Conduta firmados – 2002-2010
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ÁREA CRIMINAL

Inquéritos Policiais – Denúncias e Arquivamentos (2004-2010)

Inquéritos Policiais

Ano Denúncias Arquivamentos

2002 133.639 152.256

2003 139.963 158.577

2004 124.178 140.781

2005 128.174 153.007

2006 122.595 145.933

2007 129.416 143.019

2008 126.944 137.127

2009 142.616 139.240

2010 145.092 141.826
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Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010

Ano Furto
Tráfico de 

Entorpecentes

Uso de 

Entorpecentes
Estelionato Arma Roubo Estupro

Homicídios 

Dolosos
Outros

2004 30.112 11.123 5.877 7.887 12.149 17.963 3.327 5.010 2.221

2005 30.767 12.630 7.227 8.055 11.240 19.885 3.559 5.217 2.515

2006 29.288 13.728 7.144 8.041 10.318 18.077 3.060 4.461 2.119

2007 30.005 17.929 6.335 7.511 9.643 18.138 2.958 4.214 2.056

2008 28.309 19.546 6.120 6.313 7.254 17.706 2.870 3.698 1.831

2009 28.973 20.976 5.933 6.189 6.813 21.644 3.440 3.709 1.903

2010 28.607 21.799 5.936 5.483 6.375 20.635 3.440 3.807 1.599

Denúncias por Tipo Penal – 2004-2010
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Sentenças de Juízo Singular – 2002-2010

Sentenças do Juízo Singular

 Condenatórias  Condenatórias  Absolutórias 

2002 61.796 22.038

2003 67.038 22.776

2004 51.903 18.233

2005 63.570 21.823

2006 66.008 22.704

2007 71.476 24.175

2008 73.130 25.319

2009 63.232 23.380

2010 60.106 20.996

Sentenças de Juízo Singular – 2004-2010



74 Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2002-2010

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)

Recursos de Sentenças do Juízo Singular

Ano Apelações Contra-Razões

2002 8.711 39.636

2003 9.820 42.340

2004 8.259 34.705

2005 10.063 44.367

2006 10.509 47.805

2007 10.181 53.349

2008 11.422 57.322

2009 11.472 56.100

2010 11.542 54.541

Recursos de Sentença do Juízo Singular  (2002-2010)
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Tribunal do Júri – Plenários Realizados versus Sentenças Absolutórias e 

Condenatórias (2002-2010)

Ano
Plenários 

Realizados
Condenatória Absolutória

2002 4.110 3.094 1.016

2003 4.182 3.172 1.010

2004 3.218 2.335 883

2005 3.910 2.949 961

2006 4.084 3.030 1.054

2007 4.871 3.577 1.294

2008 4.644 3.283 1.361

2009 5.117 3.536 1.581

2010 5.087 3.432 1.655
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ÁREA CÍVEL

Área Cível – Pareceres e Ações Propostas (2002-2010)

Ano Pareceres Ações Propostas

2002 162.366 9.747

2003 156.781 8.270

2004 127.922 6.094

2005 146.632 6.274

2006 148.452 6.301

2007 139.973 8.785

2008 152.278 9.916

2009 159.739 8.443

2010 167361 10.302
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ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Infracional – Remissões e Arquivamentos (2002-2010)

Infância e Juventude - Infracional

Ano Remissões Arquivamentos

2002 43.950 18.519

2003 42.849 17.057

2004 38.703 15.429

2005 45.407 18.425

2006 41.476 16.204

2007 38.286 15.117

2008 34.679 14.471

2009 31.915 13.898

2010 29.615 13.386
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Representações (versus) Internações e Semiliberdades (2002-2010)

Medidas sócio-educa vas

Ano Representações Semi Liberdade Internações

2002 22.776 0 0

2003 25.253 0 0

2004 21.852 1.404 9.809

2005 23.633 1.348 6.145

2006 19.204 873 5.007

2007 20.599 981 5.462

2008 20.412 1.246 5.520

2009 21.464 1.742 5.633

2010 22.659 1.856 6.243
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Representações (qde.) – Remissões (pessoas) – Arquivamentos (qde.)

Ano Representações Remissões Arquivamentos

2002 22.776 43.950 18.519

2003 25.253 42.849 17.057

2004 21.852 38.703 15.429

2005 23.633 45.407 18.425

2006 19.204 41.476 16.204

2007 20.599 38.286 15.117

2008 20.412 34.679 14.471

2009 21.464 31.915 13.898

2010 22.659 29.615 13.386
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Medidas Sócio-Educativas (2004-2010)

Ano Advertência
Reparação 

do Dano

Prestação de 

Serviços

Liberdade 

Assis da

Semi 

Liberdade
Internações

2002 - - - - - -

2003 4 - - - - 2

2004 9.373 836 9.009 6.994 1.404 9.809

2005 10.535 731 9.770 8.904 1.348 6.145

2006 8.964 683 9.425 9.252 873 5.007

2007 8.774 605 8.548 9.787 981 5.462

2008 7.686 561 7.899 9.308 1.246 5.520

2009 7.138 524 7.412 9.152 1.742 5.633

2010 6.935 426 6.749 8.803 1.856 6.243
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Medidas Sócio-Educativas (2004)

Medidas Sócio-Educativas (2010)
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ÁREA DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Os dados mencionados neste tópico do relatório diagnóstico referem-se apenas 

aos constantes no banco de dados do Sistema da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. Logo, para obtenção dos dados consolidados da área de direitos 

difusos e coletivos, deverão ser acrescidos os dados obtidos do SIS-MP integrado – Módulo 

– Difusos – 2010.

Inquéritos Civis Instaurados (2003-2010)

Ano
Inquéritos Civis Ações Civis Publicas

Instaurados Arquivados Propostas - MP Sent. Procedentes

2003 4.327 2.749 2.395 592

2004 5.425 3.504 3.306 335

2005 4.976 3.187 2.454 459

2006 6.540 3.184 2.656 495

2007 16.368 7.330 2.938 646

2008 14.327 9.445 3.117 875

2009 12.631 9.890 3.827 1.373

2010 5.161 9.514 2.507 874
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Relação de Inquéritos Civis Instaurados e ACP Propostas (2003-2010)

Relação entre ACP propostas e Sentenças Procedentes (2003-2010)
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Ações Civis Públicas com Sentenças (2003-2010)

Ano

Sentenças

Sentenças 

procedente e parcialmente 

procedentes

Sentenças improcedentes

2003 592 198

2004 504 210

2005 618 240

2006 693 200

2007 792 203

2008 1.082 228

2009 1.601 267

2010 1.069 222
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Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação

Ano

Pessoas 

com 

Deficiência

Meio 

Ambiente

Habitação e 

Urbanismo

Infância e 

Juventude
Cidadania Consumidor

2003 71 2.832 1.525 523 5.102 1.395

2004 93 3.136 1.795 631 6.154 735

2005 132 3.536 1.947 709 7.580 953

2006 183 3.740 2.054 748 8.169 1.181

2007 188 4.280 2.081 939 9.402 1.527

2008 250 4.462 2.202 983 10.170 1.883

2009 365 4.416 2.532 1.114 10.550 2.038

2010 389 5.026 2.448 1.630 10.738 2.150

Ações Civis Públicas em andamento por área de atuação – 2003 A 2010
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Ações Civis Públicas em andamento – Cidadania – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento – Meio Ambiente – 2003-2010

Valores arredondados
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Ações Civis Públicas em andamento – Infância e Juventude – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento – Consumidor – 2003-2010

Valores arredondados.
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Ações Civis Públicas em andamento– Habitação e Urbanismo – 2003-2010

Valores arredondados.

Ações Civis Públicas em andamento– Pessoas com Deficiência – 2003-2010

Valores arredondados.
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Termos de Ajustamento de Conduta firmados – 2002-2010
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Atendimento ao Público

Atendimento 

ao Público
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Médio        

2002-2010

Criminal 96.197 86.227 78.194 84.798 84.022 80.235 77.894 65.159 39.833 76.951

Cível 284.762 266.238 237.781 216.468 208.515 191.617 181.118 169.044 120.514 208.451

Difusos 
e Coletivos

- 182 15.762 27.654 32.183 33.978 34.113 30.991 26.245 22.345

Grupos 
de Atuação 

Especial
4.695 12.772 11.731 11.649 16.475 22.382 15.763 10.703 4.076 12.250

Infância 
e Juventude

83.322 83.863 55.783 59.254 52.634 56.591 56.397 50.590 39.931 59.818

Total 468.976 449.282 399.251 399.823 393.829 384.803 365.285 326.487 230.599 379.815

Fonte: Banco de Dados da GMP-SP- 04/04/2011.


